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Notas explicativas às demonstrações financeiras
individuais e consolidadas 31/12/2022

1. Contexto operacional: 1.1 Informações gerais: A Nova Energia Comercializadora 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o 
Grupo”), atuam no mercado livre de energia elétrica desde setembro de 2009, 
oferecendo uma ampla plataforma de produtos e serviços para o mercado de energia tais 
como: operações de compra e venda de energia elétrica, gestão e consultoria, 
representação de agentes, intermediação de compra e venda de energia elétrica, 
realização de operações financeiras, intermediação de biocombustíveis entre outros. 
A Companhia é controlada pela Taimen Ltda. 1.2 Aprovação das demonstrações 
financeiras: A emissão das demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo, para 
o exercício findo em 31/12/2022, foi autorizada pela Administração em 14/04/2023. 
2. Políticas contábeis: 2.1 Base de mensuração e apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto pelos contratos futuros a receber e a pagar que 
foram mensurados pelo valor justo. Essas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia, sendo a moeda do 
ambiente econômico na qual atua. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As principais políticas contábeis 
adotadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão detalhadas a seguir, 
sendo que estas foram adotadas de modo consistente nos dois exercícios apresentados. 
2.2 Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem 
as demonstrações financeiras da Companhia e das suas controladas em 31/12/2022. 
As controladas, entidades nas quais a Companhia detém o controle, são totalmente 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém controle até a data em que a 
Companhia o deixa de exercer. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas 
e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do 
Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. Nas demonstrações financeiras 
individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. Em 31/12/2022 e de 2021, 
as seguintes entidades eram controladas pela Companhia:

Principal Participação %
Nome atividade Localidade 2022 2021

Nova Energia Serviços Ltda.
- “Nova Serviços”

Prestação
de Serviços

de Consultoria São Paulo/SP 99,90% 99,90%
Nova Energia Trading Ltda. -

“Nova Trading”
Comercialização de

Energia Elétrica São Paulo/SP 99,90% 99,90%
NY Energi Comercializadora

de Energia Ltda. - “NY Energi”
Comercialização de

Energia Elétrica São Paulo/SP 99,90% 99,90%

Nova Energia Biocombustíveis
Ltda - “NEB”

Prestação 
de Serviços -

Intermediação São Paulo/SP 100,00% -
2.3 Estimativa do valor justo: A Companhia determina o valor justo conforme CPC 46, 
o qual define o valor justo como a estimativa de preço pelo qual uma transação não 
forçada para a venda do ativo ou para a transferência do passivo ocorreria entre 
participantes do mercado sob condições atuais de mercado na data de mensuração. 
A valorização do investimento na BBCE Ltda. reflete o seu número total de ações e 
considerando o último preço negociado na compra de ações em sua última subscrição, 
realizada em setembro de 2022.

Nome
Principal
atividade

Locali-
dade

Ações
ON

Ação
Unitária Total

Balcão Brasileiro de Comercialização
de Energia Ltda. - “BBCE”

Prestação
de Serviços

São Paulo
/SP 4.840 R$ 2 R$ 10.648

A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo 
com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: Nível 1 -
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços). Nível 3 - informações para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, 
premissas não observáveis). A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos do Grupo 
mensurados ao valor justo em 31/12/2022.

Consolidado
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Ações para negociação - 10.648 - 10.648
Contratos futuros a receber - 341.903 - 341.903
Passivos
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Contratos futuros a pagar - 317.383 - 317.383
Nível 1 - O valor justo dos ativos negociados em mercados ativos (como títulos mantidos 
para negociação e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes) é baseado nos 
preços de mercado, cotados na data do balanço. Nível 2 - O valor justo dos ativos e 
passivos que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) 
é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes 
utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no 
mercado, ele estará incluído no Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais informações relevantes 
não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, como por exemplo, investimentos 
em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3. 
2.4 Reconhecimento de receita: A receita pela comercialização de energia é reconhecida 
no mês de suprimento pelo valor de contrato ou por meio de medição de consumo. Dado a 
inexistência de outras obrigações de performance, o Grupo considera a não necessidade de 
alocações do preço da transação. O Grupo presta serviços de consultoria que são vendidos 
separadamente da comercialização de energia. O seu reconhecimento é em momento 
específico no tempo, uma vez que é o momento no qual o cliente se beneficia dos serviços 
prestados. A receita é mensurada pelo valor que reflete a contraprestação à qual o Grupo 
espera ter direito em troca destes serviços. A apresentação da receita é líquida dos 
impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das transações 
entre as empresas do Grupo. 2.5 IR e CS: IR e CS: correntes: Ativos e passivos de tributos 
correntes são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades 
tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estavam aprovadas no fim de cada 
exercício reportado. Os impostos são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. IR e CS: diferidos: O IR 
e a CS diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais e os valores contábeis apresentados nas demonstrações 
financeiras. O IR e a CS diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os IR diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e 
mesma autoridade fiscal. Dessa forma, os impostos diferidos ativos e passivos em 
diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 
2.6 Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 
um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. A administração dos riscos associados as operações é realizada por 
meio do monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e previsão de 
fluxo de caixa futuros, visando assegurar a liquidez, a segurança e a rentabilidade. O Grupo 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
2.6.1 Ativos financeiros: Ativos financeiros do Grupo são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios 
do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. Um ativo financeiro é desreconhecido 
quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou quando o Grupo 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse e o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem 
o caixa e equivalentes de caixa e as contas a receber de clientes. Impairment: O Grupo 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de 
ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
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Demonstrações Financeiras - Exercício Findo em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 269.835 313.135 279.202 326.165
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.792 16.931 20.172 22.272
Contas a receber de clientes 5 37.762 83.654 38.277 83.906
Contratos futuros a receber 6 199.946 201.557 199.946 201.557
Impostos a recuperar 7 2.601 322 10.069 7.759
Ativos Financeiros 8 10.648 10.648 10.648 10.648
Outros ativos 9 86 23 90 23
Não circulante 154.793 79.855 145.024 65.901
Contratos futuros a receber 6 141.957 64.758 141.957 64.758
Investimentos 10 9.803 14.000 - -
Ativo fiscal diferido 13 - - 34 46
Imobilizado e intangível 397 192 397 192
Arrendamento Mercantil 2.636 905 2.636 905
Total do ativo 424.628 392.990 424.226 392.066

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243
Atribuível a: Acionistas da Companhia 7.278 17.227
Participações dos não controladores 2 16

7.280 17.243

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 231.721 266.561 231.301 265.623
Fornecedores 11 32.728 74.529 33.059 74.529
Contratos futuros a pagar 6 193.566 187.824 193.566 187.824
Outros passivos 2.373 2.532 1.564 1.544
IR e CS a pagar 13 - 51 58 101
Parcelamento de impostos 1.146 1.012 1.146 1.012
Arrendamento Mercantil 1.908 613 1.908 613
Não circulante 142.709 79.199 142.709 79.197
Empréstimos e debêntures 12 11.970 13.223 11.970 13.223
Contratos futuros a pagar 6 123.817 61.083 123.817 61.083
Passivo fiscal diferido 13 5.004 2.468 5.004 2.468
Parcelamento de impostos 1.173 2.109 1.173 2.107
Arrendamento Mercantil 745 316 745 316
Total do passivo 374.430 345.760 374.010 344.820
Patrimônio líquido 14 50.198 47.230 50.216 47.246
Capital social 15.330 15.330 15.330 15.330
Reserva legal 3.066 3.066 3.066 3.066
Reserva de lucros a realizar 31.802 28.834 31.818 28.834
Participação de não controladores - - 2 16
Total do passivo e do patrimônio líquido 424.628 392.990 424.226 392.066

Demonstração dos Resultados
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita de contratos com clientes 17 396.613 1.012.451 399.783 1.012.105
Custo da energia comercializada

e serviços prestados 17 (380.379) (996.748) (381.249) (974.692)
Lucro bruto 16.234 15.703 18.534 37.413
Despesas gerais e administrativas 18 (15.146) (13.721) (15.376) (13.869)
Resultado de equivalência

patrimonial 10 2.004 15.680 - -
Outras receitas 19 6.974 1.018 6.996 1.033
Lucro antes do resultado financeiro 10.066 18.680 10.154 24.577
Receitas financeiras 2.542 3.250 2.824 5.119
Despesas financeiras (2.578) (3.908) (2.591) (4.315)
Resultado financeiro 20 (36) (658) 233 804
Lucro antes dos tributos 10.030 18.022 10.387 25.381
IR e CS corrente 13 (216) (303) (559) (5.514)
IR e CS diferido 13 (2.536) (492) (2.548) (2.624)
Lucro líquido do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243
Atribuível aos acionistas:
controladores 7.278 17.227
não controladores 2 16

7.280 17.243
Lucro básico por ação atribuível

aos acionistas da Companhia
  durante o exercício
   (expresso em R$) 15 7,28 17,23

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa

das atividades operacionais
Controladora Consolidada

Nota 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do IR e da CS 10.030 18.022 10.387 25.381
Ajustes de: Equivalência patrimonial 10 (2.004) (15.680) - (0)
Despesa de juros sobre empréstimos 12 1.955 2.741 1.955 3.092
Perda (Ganho) com marcação a

 mercado de instrumentos financeiros (7.111) (1.049) (7.111) (1.049)
Variações no capital circulante líquido:
Contas a receber 6 45.892 103.062 45.629 111.733
Impostos a recuperar 7 (2.279) 110 (2.310) 1.657
Outros ativos 9 (1.998) 2.150 (2.003) (735)
Ativos Financeiros 8 - (489) - (489)
Fornecedores 11 (41.801) (77.181) (41.470) (87.222)
Outros passivos 762 (163) 942 (157)
Juros pagos 12 (80) (2.408) (80) (3.111)
IR e CS pagos 13 (267) (252) (602) (5.473)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado

pelas atividades operacionais 3.098 28.863 5.337 43.626
Fluxos de caixa das atividades

de investimentos
Recebimento de dividendos 10 6.300 - - -
Investimentos em controladas 10 (100) - - -
Caixa gerado pelas atividades

de investimentos 6.200 - - -
Fluxos de caixa das atividades

de financiamento
Pagamentos de dividendos (4.310) - (4.310) -
Captação de empréstimos,

financiamentos e debêntures 12 - - - -
Amortização de empréstimos,

financiamentos e debêntures 12 (3.128) (42.197) (3.128) (52.197)
Caixa aplicado nas atividades

de financiamentos (7.437) (42.197) (7.437) (52.197)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes

de caixa, líquidos 1.861 (13.333) (2.100) (8.570)
Caixa e equivalentes de caixa

no início do exercício 4 16.931 30.264 22.272 30.842
Caixa e equivalentes de caixa

no final do exercício 4 18.792 16.931 20.172 22.272

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
Consolidado

Controladora
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros a realizar Total Participação dos não controladores Total do patrimônio liquido

Saldo em 31/12/2020 10.330 2.066 17.604 30.000 - 30.000
Lucro líquido do exercício - - 17.230 17.230 16 17.246
Aumento de Capital Social 5.000 1.000 (6.000) - - -
Saldo em 31/12/2021 15.330 3.066 28.834 47.230 16 47.246
Lucro líquido do exercício - - 7.278 7.278 2 7.280
Distribuição de dividendos - - (4.310) (4.310) - (4.310)
Saldo em 31/12/2022 15.330 3.066 31.802 50.198 18 50.216

justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla os contratos 
futuros a receber. 2.6.2 Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros do Grupo 
incluem fornecedores, empréstimos e debêntures e contratos futuros a pagar. Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passivo financeiros 
ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, os passivos financeiros sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização 
pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Essa categoria se aplica aos fornecedores e aos empréstimos e debêntures. 
Passivo financeiros ao valor justo por meio do resultado: Subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, os ganhos ou perdas atinentes a esses passivos são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Essa categoria contempla os contratos futuros a pagar. 
2.6.3 Valor justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do 
negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito 
de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de 
mensurar um montante em valor confiável. O uso de diferentes metodologias de mercado 
pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A Administração avaliou 
que os valores contábeis informados no balanço patrimonial são equivalentes aos seus 
valores justos, principalmente, devido aos vencimentos de curto prazo desses 
instrumentos. 2.7 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 2.8 Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de energia no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas 
a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, 
essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas 
das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. 2.9 Arrendamentos: Arrendamentos mercantis financeiros devem 
ser reconhecidos como ativos e passivos nos seus balanços por quantias iguais ao valor 
justo da propriedade arrendada ou, se inferior, ao valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento mercantil, cada um determinado no início do arrendamento mercantil. 
A taxa de desconto a ser utilizada no cálculo do valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil é a taxa de juros implícita no arrendamento mercantil. 
Os pagamentos mínimos do arrendamento mercantil devem ser divididos entre o encargo 
financeiro e a redução do passivo em aberto. Um arrendamento mercantil financeiro dá 
origem a uma despesa de depreciação relativa a ativos depreciáveis, assim como uma 
despesa financeira para cada período contábil. A política de depreciação para os ativos 
arrendados depreciáveis deve ser consistente com a dos ativos depreciáveis possuídos, e a 
depreciação reconhecida deve ser calculada de acordo com as regras aplicáveis aos Ativos. 
2.10 Contratos futuros a receber e a pagar: Os contratos futuros a receber e a pagar 
referem-se a posições forward de venda e compra de energia. A Administração tem 
flexibilidade para gerenciar os contratos neste portfólio com o objetivo de obter ganhos com 
as variações nos preços de mercado. As operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e podem ser liquidadas com outro instrumento 
financeiro. 2.11 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por compra de energia ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.12 Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que 
o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. 2.13 Provisões: Provisões são reconhecidas quando o 
Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando o 
Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, 
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos 
que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo 
de financiamento. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. Mensuração do valor justo 
dos contratos futuros a receber e a pagar: Na hierarquia do valor justo, a mensuração para 
os contratos futuros se enquadra no nível 2, uma vez que seus inputs não são observáveis 
são utilizados, como apresentado abaixo:

Técnica de Valorização Inputs não observáveis
Contratos Futuros a

Receber e a Pagar
Método de Fluxo de 
Caixa Descontado

Taxa de Desconto.
Taxa de Inadimplência.

Preço de Liquidação das Diferenças.

Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados 
na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a 
utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido 
para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. A Companhia apresenta prejuízos fiscais a compensar no 
valor de R$ 17.795 (2021: R$18.132). A compensação dos prejuízos fiscais acumulados 
é restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Recursos em banco e em caixa 3.674 4.859 4.643 8.262
Aplicações financeiras 15.118 12.072 15.529 14.010
Total de caixa e equivalentes de caixa 18.792 16.931 20.172 22.272
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, referem-se substancialmente a instrumentos de 
renda fixa, realizados com contrapartes de baixo risco de crédito e remunerados a taxa 
média de 102,5% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”).
5. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
Contas a Receber Faturado 2022 2021 2022 2021
Terceiros 3.053 9.023 3.578 9.276
Contas a Receber a Faturar: Terceiros 34.709 74.631 34.699 74.630
Total de contas a receber de clientes 37.762 83.654 38.277 83.906
Contas a Receber ref. Comercialização de Energia 37.762 83.654 38.021 83.654
Contas a Receber ref. Prestação de Serviços - - 256 252
Os saldos apresentados em 31/12/2022 abertos pelos vencimentos abaixo:

Consolidado
Á vencer 31 a 60 dias Acima de 60 dias

Comercialização de Energia 35.200 1.975 846
Prestação de Serviço 200 5 51
6. Contratos futuros a pagar e receber:

Consolidado
2021 Realizados Contratados 2022

Contratos futuros a receber 266.315 (201.121) 276.709 341.903
Contratos futuros a pagar 248.907 (192.145) 260.621 317.383
Valor justo dos contratos futuros, suprimentos até 2028, de compra e venda de energia, 
maiores detalhes na nota 3.
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
PIS e COFINS a recuperar - - 7.362 7.369
Outros impostos a recuperar 2.601 322 2.707 390
Total de impostos a recuperar 2.601 322 10.069 7.759
8. Ativos Financeiros:
Nome Ações ON Ação Unitária Total
Balcão Brasileiro de Comercialização

de Energia Ltda. - “BBCE” 4.840 R$ 2 R$ 10.648
Para maiores detalhes vide nota explicativa 2.3
9. Outros ativos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamento a fornecedores 4 - 8 -
Outros ativos 20 3 20 3
Prêmios de seguros a apropriar 62 20 62 20
Total de outros ativos 86 23 90 23
10. Investimentos em controladas: Patrimônio Líquido Resultado Líquido

2022 2021 2022 2021
Nova Energia Serviços Ltda. -

“Nova Serviços” 1.132 2.340 1.992 1.947
Nova Energia Trading Ltda. - “Nova Trading” 7.521 10.668 (46) 13.757
NY Energi Comercializadora

de Energia Ltda. - “NY Energi” 998 1.006 (8) (8)
Nova Energia Biocombustíveis Ltda - “NEB” 162 - 61 -
O quadro abaixo apresenta a movimentação dos investimentos na controladora:

Controladas
Nova Nova NY Nova Saldo na

Serviços Trading Energi Bio Controladora
Saldo em 31/12/2020 393 (3.086) 1.013 - (1.680)
Equivalência patrimonial 1.945 13.743 (8) - 15.680
Saldo em 31/12/2021 2.338 10.657 1.005 - 14.000
Aumento de capital social - - - 100 100
Lucros distribuídos (3.200) (3.100) - - (6.300)
Equivalência patrimonial 1.993 (44) (8) 62 2.003
Saldo em 31/12/2022 1.131 7.513 997 162 9.803
11. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores 413 125 485 125
Fornecedores a Faturar (a) 32.315 74.404 32.574 74.404
Total de fornecedores 32.728 74.529 33.059 74.529
(a) Refere-se a compras de energia comercializada no último mês de cada exercício, 
sendo faturadas e liquidadas financeiramente no mês subsequente.

12. Empréstimos: Controladora Consolidado
Empresa Tomadora Contraparte Tipo Indexador Vencimento 2022 2021 2022 2021
Nova Energia Comerc. S.A. Taimen Participações Ltda. Mútuo CDI + 2,5%a.a dez/27 11.970 13.223 11.970 13.223
Total dos Empréstimos 11.970 13.223 11.970 13.223

Mútuo: O mútuo com a controladora Taimen Participações Ltda. de R$ 32.625 teve seu 
contrato aditado alterando seu vencimento para dezembro de 2027. Não foram 
estabelecidos valores e datas para a sua liquidação, dado que os repasses estarão a 
depender dos fluxos de caixa da Companhia. O valor tomado é remunerado a CDI + 
2,5% a.a. A movimentação ocorrida dos empréstimos e mútuo no decorrer do exercício 
pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício 13.223 55.086 13.223 65.438
Amortizações do principal (3.128) (42.197) (3.128) (52.197)
Apropriação de encargos financeiros 1.955 2.741 1.955 3.092
Pagamento de encargos financeiros (80) (2.408) (80) (3.111)
Saldo no final do exercício 11.970 13.223 11.970 13.223
13. Tributos sobre o lucro: Para o imposto de renda, a alíquota utilizada é de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 e de 9% 
para contribuição social. A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da 
multiplicação do resultado contábil pela alíquota fiscal combinada nos exercícios findos 
em 31/12/2022 e 2021 é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) Lucro antes do IR e da CS 10.030 18.021 10.387 25.381
IR e CS à alíquota de 34% (3.410) (6.127) (3.532) (8.629)
Adições: Receita/Custo - - - -
Outras despesas não dedutíveis (47) (23) (47) (45)
Exclusões: Utilização de prejuízo fiscal

anteriormente não reconhecido - - - -
Resultado com equivalência patrimonial 681 5.331 - -
Outras receitas não tributáveis 24 24 472 536
Despesa com IR e CS (2.752) (795) (3.107) (8.138)
IR e CS - corrente (216) (303) (559) (5.514)
IR e CS - diferido (2.536) (492) (2.548) (2.624)
Alíquota efetiva 27,44% 4,41% 29,91% 32,06%
Movimentação do saldo de IR e CS a pagar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
(=) No início do exercício 51 - 101 54
(+) Despesas com imposto e contribuição

no período 216 303 559 5.514
(-) Recolhimentos e compensações durante

o período (2.662) (252) (3.015) (5.473)
(+) Saldo negativo 2.395 - 2.413 6
(=) No fim do exercício - 51 58 101

Composição dos impostos diferidos: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Instrumentos financeiros: contratos de
compra de energia 107.910 84.628 107.910 84.628

Instrumentos financeiros: contratos de
venda de energia (92.809) (90.288) (92.809) (90.288)

Instrumentos financeiros: exposição (23.438) (259) (23.438) (259)
Arrendamento mercantil 6 21 6 21
Ativo Financeiro - AVJ (2.689) (2.689) (2.689) (2.689)
Passivo Fiscal Diferido (11.020) (8.587) (11.020) (8.587)
Prejuizo fiscal a ser compensado 6.016 6.119 6.050 6.165
Ativo Fiscal Diferido 6.016 6.119 6.050 6.165
Net Diferido Ativo - - 34 46
Net Diferido Passivo (5.004) (2.468) (5.004) (2.468)
14. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social, totalmente integralizado, estava 
representado, em 31/12/2022, por 1.000 ações ordinárias sem valor nominal distribuídas 
ao acionista Taimen Participações Ltda. (100%). Reserva legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social, motivo pela qual houve um aumento de R$1.000 
proporcionalmente ao aumento de R$ 5.000 no capital social. Reserva de lucros a 
realizar: Refere-se ao impacto parcial no resultado, líquido dos impostos, da marcação 
ao mercado dos contratos futuros nos termos do art.197 § 1 II da Lei 6.404/76. 
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma de Lei.

Controladora
2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 7.278 17.227
MaM de contratos futuros (-) (7.278) (17.227)
Lucros retidos - -
Base de cálculo do dividendo mínimo (=) - -
Dividendo mínimo estatutário - 25% - -
Dividendo mínimo estatutário a distribuir (=) - -
Lucro remanescente destinado a distribuição (=) - -
15. Lucro por Ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício. Não existem fatores diluidores para 
determinação do lucro diluído por ação. 16. Divulgações sobre partes relacionadas: 
Compra e venda de energia: As transações de compra e venda de energia que 
impactaram o resultado de 2022 totalizaram R$ 794 (2021: R$ 24.806) entre a 
Companhia e suas controladas Nova Energia Trading Ltda. e NY Energi Comercializadora 
de Energia Ltda., não restando nenhum saldo em aberto em 2022; (2021 R$ 0). 
As transações foram realizadas sob as mesmas condições contratuais dos demais 
contratos firmados pela Companhia com partes não relacionadas. Financiamento da 
operação (Nota 10): O empréstimo concedido à Companhia, por sua acionista 
majoritária Taimen Particpações S.A. (Nota 11), tem o objetivo de custear o aumento de 
suas operações. Remuneração dos membros-chave da Administração: A remuneração 

dos administradores registrada como despesa no exercício, a título de pró-labore, somou 
R$ 1.777 em 2022 (2021: R$ 1.776). 17. Receita e custos de contratos com clientes:
A reconciliação entre a receita bruta e a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Comercialização de Energia 445.396 1.118.472 446.592 1.118.136
Prestação de serviços - - 2.542 2.466
(-) Deduções: Devoluções (3.530) (3.280) (3.594) (3.279)
Despesas PIS e COFINS (45.253) (102.741) (45.757) (105.218)
Total de receitas 396.613 1.012.451 399.783 1.012.105
Compras de Energia (423.401) (1.097.350) (424.357) (1.075.407)
Custos com BBCE e CCEE (556) (874) (582) (1.026)
(-) Deduções:
Créditos de PIS e COFINS 43.578 101.476 43.690 101.741
Total de custos (380.379) (996.748) (381.249) (974.692)
Como aumento das chuvas e altos índices nos reservatórios nacionais em 2022, o preço
da energia sofreu uma queda no segundo semestre em diante, sendo transacionado no
PLD mínimo. Devido a esse cenário foram registrados em menores montantes na compra 
e venda de energia. 18. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas com funcionários e administradores (10.391) (9.251) (10.408) (9.267)
Serviços tomados de terceiros (2.294) (2.133) (2.485) (2.192)
Aluguéis, arrendamentos e seguros (363) (668) (363) (668)
Contribuição para CCEE (195) (259) (202) (267)
Viagens, eventos e comunicação (55) (39) (55) (39)
Arrendamento Mercantil (765) (271) (765) (271)
Outras despesas (1.083) (1.100) (1.089) (1.165)
Total de despesas administrativas (15.146) (13.721) (15.367) (13.869)
19. Outras Receitas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Resultado de MaM 7.111 1.049 7.111 1.049
Outras Receitas (Despesas) (137) (31) (115) (16)
Outras receitas 6.974 1.018 6.996 1.033
20. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Juros s/ aplicação financeiras 2.353 3.162 2.478 4.989
Outras receitas financeiras 189 88 347 130
Total de receitas financeiras 2.542 3.250 2.825 5.119
Juros sobre empréstimos (2.252) (3.307) (2.252) (3.658)
Comissão - Carta de Fiança (107) (130) (107) (130)
Outras despesas financeiras (219) (471) (233) (527)
Total de despesas financeiras (2.578) (3.908) (2.592) (4.315)
Resultado financeiro (36) (658) 233 804
Gestão de riscos financeiros: Os principais passivos financeiros do Grupo referem-se ao 
mútuo e fornecedores, cujo principal propósito é financiar as operações do Grupo. Os 
principais ativos financeiros do Grupo incluem contas a receber, caixa e equivalentes de caixa 
que resultam diretamente de suas operações. a. Risco de taxa de juros: Decorre da 
possibilidade do Grupo apresentar ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As aplicações financeiras e o 
mútuo estão sujeitos a variação da Taxa DI. b. Risco de estrutura de capital (ou risco
financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio e capital de terceiros que o Grupo faz 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, o Grupo monitora permanentemente os níveis de endividamento. 
c. Risco de crédito: As políticas de prestação de serviços e concessão de crédito do Grupo 
estão subordinadas às políticas de crédito fixadas pela Administração e visam minimizar 
eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é 
alcançado por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes, que considera a capacidade 
de pagamento (análise de crédito). O Grupo não possui histórico de inadimplência
significativa junto aos seus clientes. d. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada nas entidades operacionais do Grupo e agregada pela Administração, que monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela a seguir analisa os
passivos financeiros do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao período
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora e Consolidado
Em 31/12/2022 Saldo Contábil Menos de um ano Mais de um ano
Fornecedores 33.059 33.059 -
Empréstimos e debêntures 11.970 - 11.970
Contratos futuros a pagar 317.383 193.566 123.817
Em 31/12/2021
Fornecedores 74.529 74.529 -
Empréstimos e debêntures 13.223 - 13.223
Contratos futuros a pagar 248.907 191.912 61.084
21. Compromissos contratuais e garantias (Não auditado): Em 31/12/2022, os
compromissos por obrigações de compras de energia líquida (que não figuram nas 
demonstrações financeiras) garantidos por terceiros, são apresentados por data de 
vencimento, como segue:

Instituição Financeira
Modalidade
da Garantia Objeto Valor

Vigência
Final

Banco Bradesco S.A. FIANÇA BANCÁRIA Aquisição de Energia 2.649 31/01/24
Juntos Seguros S.A. SEGURO GARANTIA Aquisição de Energia 1.628 31/01/24
JNS Seguradora S.A. SEGURO GARANTIA Aquisição de Energia 2.039 31/01/24
Total Afiançado 6.315
Os compromissos contratuais referidos no quadro acima estão a valor presente e 
refletem essencialmente acordos e compromissos necessários para o decurso normal
da atividade operacional do Grupo. 22. Seguros (Não auditado): Abaixo a composição
dos seguros vigentes em 31 de dezembro 2022 mantidos pela Companhia para cobrir
eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades:
Seguradora Finalidade Montade de cobertura
Berkley Brasil Seguros D&O 25.000
Porto Seguro Locatícia 194
23. Contingências: A Companhia possui em 31/12/2022 um processo em andamento de
natureza cível na esfera judicial com probabilidade de êxito possível, que representam o
montante líquido estimado de R$ 4.476 (2021: R$ 3.983), os quais não estão contabilizados,
pois sem prejuízo à discussão em âmbito administrativo, a Nova Trading, juntamente com as
outras três comercializadoras envolvidas, ingressou com a Ação Ordinária nº 0003360-
64.2017.4.01.3400, com pedido de tutela antecipada, para suspender a recontabilização dos 
descontos correspondentes às operações de compra e venda de energia incentivada
realizadas pelas autoras ao longo do ano de 2015. Em janeiro de 2017, o juiz titular da 15ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal proferiu decisão liminar favorável às autoras
para que fosse suspensa a recontabilização dos descontos sobre as tarifas de uso dos
sistemas de transmissão e distribuição. No final de 2020, o juiz titular da 4ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal proferiu sentença que julgou a demanda procedente para 
as autoras e pela contraparte ser uma autarquia, tendo sido opostos embargos de declaração 
pela autora e interposta apelação pela ANEEL. Em abril de 2021 as partes foram intimadas e 
as autoras apresentaram as contrarrazões à apelação da ANEEL e a CCEE interpôs apelação 
contra a sentença, sendo que os autos foram remetidos ao tribunal para julgamento em junho
de 2021. No âmbito da apelação, a ANEEL interpôs recurso especial admitido pelo STJ em julho 
de 2022, tendo as autoras opostos embargos de declaração contra a admissão do recurso e a
ANEEL apresentado as respectivas contrarrazões aos embargos. Autos conclusos desde
novembro de 2022. Até a emissão dessas demonstrações, a recontabilização dos descontos 
permanece suspensa. Adicionalmente, a controlada Nova Trading discute processo na esfera 
administrativa decorrente das operações dos seus negócios, relacionados a aplicação do 
regime especial, estimados em 12,5% das receitas reconhecidas no ano.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Nova Energia Comercializadora S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Nova Energia 
Comercializadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Nova Energia 
Comercializadora S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Nova Energia Comercializadora S.A. e da Nova Energia Comercializadora S.A. e suas 
controladas em 31/12/2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude u erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2023.
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5
Adriano Formosinho Correia - Contador CRC 1BA029904/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B8EF-B823-E5D1-CCE0.
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Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ nº 09.639.225/0001-67

Relatório da Administração
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Ativo Notas 2022 2021
Circulante  33 80
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 5 2
Títulos e valores mobiliários 5 28 78
Não Circulante  29.372 29.316
Realizável a longo prazo  29.372 29.316
Imóveis a comercializar 6 29.372 29.316
 
 
Total do Ativo  29.405 29.396

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021
Circulante  10 1
Fornecedores de bens e serviços  1 -
Impostos e contribuições a recolher  1 1
Obrigações a pagar com 
 partes relacionadas  8 -
Patrimônio líquido  29.395 29.395
Capital social 8 29.397 29.397
Prejuízos Acumulados  (2) (2)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  29.405 29.396

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Descrição 2022 2021
Receitas (despesas) operacionais (6) (11)
Despesas gerais e administrativas (5) (11)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1) -
Lucro bruto antes do resultado financeiro (6) (11)
Resultado Financeiro 8 8
Despesas financeiras - -
Receitas financeiras 8 8
Lucro antes do IR e CS 2 (3)
Imposto de renda e contribuição social (2) (2)
Corrente (2) (2)
Prejuízo líquido do exercício - (5)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras

 2022 2021
Prejuízo líquido do exercício - (5)
Resultado abrangente total, líquido de impostos - (5)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos Resultados para os Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em Milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em Milhares de Reais)

 2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social 2 (3)
Ajustes por:
Rendimentos de títulos e valores mobiliários (8) (4)
Fluxo de caixa das atividades operacionais (6) (7)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Imóveis a comercializar (56) -
Impostos a compensar - 23
Partes relacionadas 8 -
Fornecedores e provisão para garantia 1 -
Impostos e contribuições pagos (2) (4)
Caixa e equivalentes líquidos provenientes das 
 (aplicados nas) atividades operacionais (55) 12
Fluxo de Caixa das atividades de Investimento
Títulos e Valores Mobiliários 58 (12)
Caixa e equivalentes de caixa 
 provenientes das (aplicados nas) 
 atividades de investimento 58 (12)
(Redução) Aumento do caixa e 
 equivalentes de Caixa 3 -
Saldo inicial 2 2
Saldo final 5 2
(Redução) Aumento do caixa e 
 equivalentes de Caixa 3 -

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(Método Indireto) para os Exercícios Findos em 

31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

 Capital Social Reserva de Lucros Prejuízos Patrimônio
 Integralizado Retenção Acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 29.397 3 - 29.400
Prejuízo do exercício - - (5) (5)
Compensação de reserva de lucros - (3) 3 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 29.397 - (2) 29.395
Prejuízo do exercício - - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 29.397 - (2) 29.395

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Cyrela Pacífi co Ltda. foi cons-
tituída em 7 de maio de 2008, sob a forma de sociedade 
limitada. Em 7 de abril de 2009, foi deliberada pelos sócios 
a sua transformação de sociedade limitada para sociedade 
anônima de capital fechado, sendo a sua denominação social 
alterada para Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (“Companhia”). A sede social da Companhia está loca-
lizada na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 1, na cidade 
de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia é uma 
sociedade de propósito específi co, tendo como objetivo so-
cial única e exclusivamente o planejamento, a promoção, o 
desenvolvimento, sob o regime de incorporação imobiliária, 
a venda e a entrega de unidades habitacionais, de um em-
preendimento localizado na cidade de São Caetano do Sul, 
Estado de São Paulo, na Rua Mariano Pamplona. O terreno 
Mariano Pamplona possui um distrato com uma condição 
suspensiva que ainda não foi superada. Dessa forma, o ter-
reno ainda não está formalmente distratado. Essa condição 
foi colocada no distrato com o objetivo de conseguirmos re-
cuperar o investimento que já fi zemos no terreno, pois com a 
mesma superada, distrataríamos o todo e fi caríamos com um 
percentual do terreno (área 2c) que acreditamos que compen-
sará o que já investimos. A Companhia depende de recursos 
dos controladores para a manutenção das suas atividades 
operacionais, incluindo a líquidação de seus passivos, e por 
isso mantém um compromisso contínuo de suporte fi nanceiro 
de seus controladores. No dia 11 de março de 2020, a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) declarou o coronavírus 
(COVID19) como pandemia, representando um fator de risco 
de mercado, incluindo incerteza nos mercados imobiliários. A 
Empresa continuará monitorando as condições de mercado à 
medida que as informações estiverem disponíveis e avalian-
do os possíveis impactos, se houver, sobre o valor de seus 
investimentos imobiliários.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1 
Declaração de Conformidade: As demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 
11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e instruções 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
Administração da Companhia autorizou a conclusão das de-
monstrações fi nanceiras em 10 de abril de 2023, consideran-
do os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que não 
tiveram efeitos sobre estas demonstrações fi nanceiras. A ad-
ministração da Companhia declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, somente 
elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem às utili-
zadas por ela na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Adminis-
tração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de 
dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. 2.2 Base de elaboração: As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. 2.3 Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras: A moeda 
funcional da Companhia é o Real (R$), mesma moeda de pre-
paração e apresentação destas demonstrações fi nanceiras.
3. Sumário das principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração destas demonstrações fi nanceiras: 3.1 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-
fi cativas: A preparação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com os CPCs exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir signifi cativa-
mente dessas estimativas. 3.2 Instrumentos fi nanceiros: 
• Ativos Financeiros não derivativos - classifi cação e 
mensuração: A Companhia classifi ca ativos fi nanceiros não 
derivativos nas seguintes categorias: Ativos fi nanceiros men-
surados pelo custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). Essa classifi cação tem como base as 
características dos fl uxos de caixas contratuais e o modelo de 
negócios para gerir o ativo da entidade, ou pode ser designa-
do no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resul-
tado de forma irrevogável. A Companhia mensura os ativos 
fi nanceiros a custo amortizado quando: os fl uxos de caixas 
contratuais serão mantidos até o fi nal e que seu objetivo é 
tão somente do recebimento de principal e juros sobre o prin-
cipal em datas especifi cas, para mensuração é utilizado o 
método da taxa efetiva de juros. A Companhia mensura os 
ativos fi nanceiros pelo valor justo por meio de resultado 
quando o objetivo for a gestão imediata do seu “caixa”, de 
forma a ter a liberdade para venda ou não de seu ativo. Esses 
ativos são mantidos para receber fl uxos de caixa contratuais 
e vender. • Passivos Financeiros não derivativos - clas-
sifi cação e mensuração: A Companhia classifi ca passivos 
fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: passi-
vos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado ou pelo valor 
justo por meio do resultado. Um passivo fi nanceiro é classifi -
cado e mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos 
juros efetivos. Os passivos fi nanceiros são mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado quando do reconhecimento 
inicial e de forma irrevogável, eliminarem ou reduzirem dife-
renças entre ganhos e perdas dos descasamentos que ocorre-
ria de mensuração de ativos e passivos. Os instrumentos fi -
nanceiros são reconhecidos conforme descritos a seguir: 
• Ativos e passivos fi nanceiros não derivativos - reco-
nhecimento e desreconhecimento: A Companhia reco-
nhece, recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e pas-
sivos fi nanceiros são reconhecidos na data da negociação 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo 
fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direi-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

tos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um 
ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro 
são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos fi nanceiros transferi-
dos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A 
Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada (por pagamento ou contratual-
mente), cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e líquidar o passivo simul-
taneamente. • Instrumentos fi nanceiros derivativos, in-
cluindo contabilidade de hedge: Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia não possuía transação envolvendo 
instrumentos fi nanceiros derivativos. Impairment de ativos 
fi nanceiros: A Companhia avalia a necessidade de reconhe-
cimento de perdas por impairment, para todos ativos fi nancei-
ros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por impair-
ment é mensurado como a diferença entre o valor presente 
dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de 
juros original dos ativos fi nanceiros e seu valor contábil, sen-
do sua diferença reconhecida no resultado do exercício. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment 
diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente, 
também impactará na demonstração do resultado. 3.3 Provi-
sões para demandas judiciais e administrativas: As 
provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou construtiva) resultante de eventos passados, para as quais 
seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja lí-
quidação seja provável. São provisionadas quando a probabi-
lidade de perda for avaliada como provável, e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. 
Quando as perdas forem avaliadas como prováveis, mas os 
montantes envolvidos não forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança ou quando as perdas são consideradas possíveis, 
são divulgados em nota explicativa. Os demais riscos referen-
tes a demandas judiciais e administrativas, cuja probabilida-
de de perda são consideradas remotas, não são provisiona-
dos e nem divulgados 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: 
Representado por numerário existente no caixa, contas cor-
rentes bancárias e aplicações fi nanceiras em operações com-
promissadas, mensuradas com base no valor justo, com seus 
efeitos reconhecidos no resultado. 3.5 Títulos e valores 
mobiliários: Referem-se a aplicações em cotas de fundos de 
investimento de baixo risco com alta liquidez mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. 3.6 Imóveis a comer-
cializar: Corresponde ao custo de aquisição do imóvel e não 
excede o seu valor líquido realizável. O valor líquido realizável 
é o preço de venda estimado, deduzidos os custos para fi nali-
zar o empreendimento (se aplicável), as despesas de vendas 
e os tributos. O custo de formação compreende o custo para 
aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do 
empreendimento junto às autoridades governamentais, gas-
tos com incorporação, gastos de construção relacionados 
com materiais, mão de obra (própria ou contratada de tercei-
ros), outros custos de construção relacionados, e o custo fi -
nanceiro incorrido durante o período de construção, até a fi -
nalização da obra. 3.7 Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro: Conforme facultado pela legislação 
tributária, Companhias cujo faturamento anual do exercício 
anterior tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo re-
gime de lucro presumido. Para essas sociedades, a base de 
cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da 
contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas 
(32% quando a receita for proveniente da prestação de servi-
ços e 100% das receitas fi nanceiras), sobre as quais se apli-
cam as alíquotas regulares do imposto de renda e da contri-
buição social. 3.8 IFRS novas e revisadas emitidas e não 
aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações 
fi nanceiras, a Companhia não adotou as IFRS novas e revisa-
das a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: - Alterações 
no CPC 32/IAS 12 - Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação. Vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2023; - Classifi cação do Passivo em 
Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). 
Vigência a partir de 1º de janeiro de 2023; - Divulgação de 
Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Decla-
rações de práticas contábeis 2). Vigência a partir de 1º de ja-
neiro de 2023; - Defi nição de Estimativas Contábeis (Altera-
ções ao CPC 23/IAS 8). Vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023; - Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e 
sua coligada ou joint venture (Alterações ao IFRS 10 e IAS 
28). Sem defi nição de vigência; - IFRS 17 Contratos de Segu-
ros. Vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. A Companhia 
não espera nenhum impacto material nas suas demonstra-
ções fi nanceiras no período de aplicação inicial.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 5 2
Total 5 2
5. Títulos e valores mobiliários
Descrição 2022 2021
Fundos de investimento (a) 28 78
Total 28 78
(a) Representados substancialmente por aplicação nos fun-
dos de investimentos exclusivos do grupo Cyrela administra-
dos pelo Banco Safra S.A. A instituição fi nanceira é responsá-
vel pela custódia dos ativos integrantes da carteira do fundo e 
pela líquidação fi nanceira de suas operações. Os fundos são 
compostos por títulos de renda fi xa e foram remunerados à 
taxa média de 106,92% do CDI.
6. Imóveis a comercializar
Descrição 2022 2021
Terrenos (a) 28.091 28.091
Outros gastos 1.257 1.224
Total 29.348 29.315
(a) Refere-se substancialmente a gastos relacionados à aqui-
sição do terreno que está demonstrado pelo valor de custo.
7. Remuneração dos administradores: Não houve qual-
quer pagamento a título de remuneração aos administradores 

nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
8. Patrimônio líquido: a. Capital Social:: Em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021, o capital social subscrito de R$ 
29.397 que está dividido em 29.397.314 ações ordinárias 
nominativas com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). 
O capital social da Companhia está composto pelos seguintes 
acionistas:
  Capital
 Nº de subscrito Porcen-
Acionista ações - R$ mil tagem
Cyrela Brazil Realty S.A. 
 Empreendimentos e 
 Participações 23.517.852 23.518 80%
AC2 Fundo de 
 Investimento Imobiliário 5.879.462 5.879 20%
 29.397.314 29.397 100,00%
b. Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro lí-
quido do exercício, após as compensações e deduções previs-
tas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte 
destinação: • 5% para reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social; • 2% do lucro líquido, ajustado nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, serão distribuídos aos acio-
nistas a título de dividendo obrigatório; • O saldo remanes-
cente fi cará à disposição da Assembleia Geral.
9. Demandas judiciais: A Companhia não está envolvida 
em nenhum processo fi scal, trabalhista e cível em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021, tanto na esfera administrativa como 
na judicial.
10. Instrumentos fi nanceiros: a. Análise dos instrumen-
tos fi nanceiros: A Companhia efetuou avaliação de seus 
ativos e passivos fi nanceiros em relação aos valores justos, 
por meio de informações disponíveis e metodologias de ava-
liação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de 
mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem con-
siderável julgamento e estimativas para se calcular o valor de 
realização mais adequado. Como consequência, as estimati-
vas apresentadas não indicam, necessariamente, os montan-
tes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso 
de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode 
ter um efeito relevante nos valores de realização estimados.
 2022 2021 Classifi cação
Ativo fi nanceiro 33 80
Caixa e Equivalentes    Valor justo por
 de Caixa 5 2  meio do resultado
Títulos e valores    Valor justo por
 mobiliários 28 78  meio do resultado
b. Valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros: O valor 
justo dos ativos e passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o 
instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou lí-
quidação forçada. c. Considerações sobre riscos: Os prin-
cipais riscos de mercado a que a Companhia esta expostas na 
condução das suas atividades são: • Risco de Mercado: 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fl uxos 
de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido 
a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado 
são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa de juros e 
risco de moeda. Instrumentos fi nanceiros afetados pelo risco 
de mercado incluem equivalentes de caixa, contas a pagar 
por aquisição de imóveis. Risco de taxa de juros: os resulta-
dos da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas 
de juros incidentes sobre as aplicações fi nanceiras e dívidas 
com taxas de juros variáveis, principalmente pelo CDI. • Ris-
co de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte 
de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento fi nanceiro ou contrato com cliente, o que levaria 
ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais (principalmente 
com relação aos equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários). • Risco de liquidez: O risco de liquidez con-
siste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos 
sufi cientes para cumprir com seus compromissos em função 
das diferentes moedas e prazos de líquidação de seus direitos 
e obrigações. O controle da liquidez e do fl uxo de caixa da 
Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de Gestão 
da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional 
de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Compa-
nhia. d. Derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a 
Companhia não possuía operações com instrumentos fi nan-
ceiros derivativos.

A Diretoria Raquel Alves de Araujo Tonhatto - Contadora - CRC: 1SP 281214

Aos administradores e acionistas da
Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S.A.
São Paulo - SP
Abstenção de opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras: Fomos contratados para examinar as de-
monstrações financeiras da Cyrela Pacífico Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreen-
dendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Não expressamos uma opinião so-
bre as demonstrações financeiras da Companhia. Devido 
à relevância dos assuntos descritos na seção “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstra-
ções financeiras. Base para abstenção de opinião: A 
Companhia apresenta o saldo de R$ 29.372 mil registra-
do em imóveis a comercializar no ativo não circulante, 
referente a direitos a receber por distrato de permuta. O 
terreno objeto de distrato, mencionado na nota explicati-
va n° 1, apresenta determinadas restrições ambientais, 
de forma que não pudemos obter evidência de auditoria 
apropriada, nem tampouco realizar procedimentos alter-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
nativos para avaliar o seu valor de provável realização 
em 31 dezembro de 2022. Consequentemente não nos foi 
possível determinar se haveria necessidade de registro 
da provisão para ajuste ao valor recuperável do terreno. 
Adicionalmente, em consonância com o mencionado na 
nota explicativa n° 1, chamamos a atenção para o fato de 
a Companhia não ter efetuado o lançamento do empreen-
dimento, além de depender de recursos dos controlado-
res para a manutenção das suas atividades operacionais. 
A falta de definição em relação ao lançamento do em-
preendimento e a dependência de suporte de seus acio-
nistas, indica a existência de incerteza significativa que 
pode levantar dúvida relevante quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-

monstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda líquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma audito-
ria das demonstrações financeiras da Companhia de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e a 
de emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido ao 
assunto descrito na seção intitulada “Base para absten-
ção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião de auditoria sobre essas demonstrações fi-
nanceiras. Somos independentes em relação à Compa-
nhia de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 10 de abril de 2023.
RNC – Rio Novo Auditores Independentes SS

CRC 2SP034638/O-0
Robson Leonardo Rodrigues
Contador CRC 1SP210734/O-0

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 6ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª e 2ª Série da 6ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao
disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em
assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 25 de maio
de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via
plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Decretar ou não, o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e
da Cédula de Produto Rural Financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e quando denominadas em conjunto apenas
“CPR-Fs) e consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do
descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário até a data de 31 (trinta e
um) de dezembro de cada ano-calendário, até a Data de Vencimento da CPR-F, uma declaração do Emitente
atestando: (1) que permanecem válidas as disposições contidas nas CPR-Fs; (2) a não ocorrência de qualquer dos
Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações do Emitente perante o
Credor; (3) o cumprimento das obrigações assumidas nas CPR-Fs, ficando a exclusivo critério do Credor e/ou do
Agente Fiduciário, a solicitação de novos documentos/certidões ao Emitente, para comprovar o quanto disposto
na referida declaração, conforme disposto na cláusula 10.2, item (xxiii), Letra (f), das CPR-Fs; (ii) Caso seja
deliberado pela não decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos
termos do item (i) acima, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que
a Devedora entregue a declaração do Emitente à Emissora e ao Agente Fiduciário; (iii) Decretar ou não, o
vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das
CPR-Fs, em razão do descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário
dentro de 90 (noventa) dias corridos após o término de cada exercício social, uma cópia de suas informações
financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo exercício, preparados de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil com a assinatura do administrador e contador
responsável, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs; (iv) Caso seja deliberado pela não
decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (iii) acima,
aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora entregue uma
cópia de suas informações financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo
exercício, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs, à Emissora e ao Agente Fiduciário; (v)
Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula
7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento intempestivo da obrigação de registrar até o dia 27 de
fevereiro de 2023, o 1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Primeiro Aditamento”), conforme prazo estabelecido na cláusula 15.10
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Contrato
de Cessão Fiduciária”) e da notificação enviada pela Emissora à Devedora no dia 09 de março de 2023, tendo os
registros ocorridos em 11 de abril de 2023; (vi) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e,
consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento
intempestivo da obrigação de registrar até o dia 02 de março de 2023, o 2º (Segundo) Aditamento À Cédula De
Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 01/2022 (“Segundo Aditamento CPRF-1”) e o 2º (Segundo)
Aditamento À Cédula De Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 02/2022 (“Segundo Aditamento CPR-F
2”) conforme prazo estabelecido na cláusula 16.10 das CPR-Fs, tendo os registros ocorridos em 11 de abril de
2023; (vii) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da
cláusula 7.2, item (xiv) das CPR-Fs, em razão do inadimplemento de dívida da Emitente e de seus Avalistas em
montante superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), conforme apurado em consulta ao
Serasa Experian em 10 de abril de 2023; (viii) Caso seja deliberado pela não decretação de vencimento antecipado
das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (vii) acima, aprovar a concessão de prazo
suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora apresente a quitação das dívidas que
ensejariam o evento de vencimento antecipado das CPR-Fs; e (ix) Aprovar ou não, que em casos de inércia da
Devedora para obtenção dos registros dos Documentos da Operação e seus respectivos Aditamentos, junto aos
cartórios competentes, a Securitizadora ficará autorizada a procedê-los, devendo os pagamentos a títulos de
custas e emolumentos serem descontados diretamente do Fundo de Despesas da Operação, com a devida
recomposição pela Devedora; (x) Caso aprovado o item (ix) acima, aprovar o pagamento de remuneração
adicional à Securitizadora, referente às atividades extraordinárias exercidas, nos termos e valores constantes na
cláusula 5.10.5.1 do Termo de Securitização; e (xi) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos
os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os
significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página
da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 05 de maio de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

JLV PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J 04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

ATA DA 17ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 17/03/2022, às 17h, em sua sede social na rua José Leite, 40, Sala 2, Jd. Bongiovani, Presidente 

formalidade da convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, § 4º e 133, § 4º, da Lei 6.404/76, conforme 
foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e pela prova que 

Estatuto Social, o Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Diretor Presidente, convidou a 

1) Proposta da diretoria para aumento de capital e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social; 2) 3) Outros 

atendendo ao ITEM 1

Esta diretoria, tendo em conta os interesses da sociedade, propõe a elevação do Capital Social de R$ 

de R$ 220.000.000,00. Ficando desta forma alterado o Capítulo II do Estatuto Social, cujo artigo 5º 
“Artigo 5º 

em moeda corrente nacional, é de R$ 980.000.000,00, dividido em 41.260.500 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, e uma Única Ação Preferencial nominativa, no valor nominal de 
R$ 300.000,00, esta emitida segundo as disposições contidas no artigo 18 da Lei nº 6.404/76. §1º A 
sociedade poderá adquirir suas próprias ações, desde que sejam ordinárias, e provenientes, de todos 

para posterior alienação. §2º Cada ação, tanto ordinária como preferencial, é indivisível em relação 
a sociedade. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão 

 Presidente Prudente/SP, 17/03/2023. aa José 
Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo e Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo. Finda a leitura, a 

sem restrições, aprovou a elevação do capital social para R$ 980.000.000,00 nos termos propostos, 

seguida, apreciando-se o ITEM 2, determinou que se apresentasse aos Srs. acionistas a proposta 

proposta foi aprovada por unanimidade Passando-se ao ITEM 3

a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. Presidente Prudente/
SP, 17/03/2023. Presidente da Mesa: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Secretário: 
Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo; Acionistas: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, 
Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo e Vera Cecília Junqueira Figueiredo Pogetti. Declaramos estar 
conforme o original. Presidente Prudente/SP,17/03/2023. Jucesp nº 122.177/23-0 em sessão de 
27/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Horário e Local: Aos 20/04/2023, às 15h, na sede da Talude Construções S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estrada lbateguara, 170, sala “D”, Sítio Mutinga, 
CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da presença da 
acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e 
Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao 
artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022 foram devidamente publicadas no dia 20/04/2023 
no jornal “O Dia” de forma impressa nas págs. 17 e 18 e digital nas págs. 14 e 15. 5 - Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022; (ii) Proposta da Administração para a destinação 
do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo em 31/12/2022, se houver; e 
(iii) Eleição e/ou reeleição da Diretoria da Companhia. 6 - Colocadas as matérias em exame, 
discussão e posterior votação restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: 
(i) São aprovados o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022; (ii) É aprovada a destinação do lucro líquido 
apurado pela Companhia, no valor de R$ 14.880.651,13 da seguinte forma: ii.a) 5% correspondente 
a R$ 744.032,56 para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, para a conta de reserva de lucros; 
e (iii) É aprovada a reeleição dos atuais Diretores da Companhia, Srs. Paulo Arthur Borges, brasileiro, 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, RG 5.406.341-SSP/
SP, CPF 700.326.378-53, Antônio Augusto Borges, brasileiro, divorciado, comerciante, RG 7.541.346 
SSP/SP e CPF 041.593.568-77, e Reinaldo Dalla Justina, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
RG 22.860.818-1 SSP/SP e CPF 149.341.828-96, todos domiciliados na Comarca de Barueri, SP, 
com endereço comercial na sede da Companhia, e que declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer o cargo de Diretores da Companhia, nem foram condenados 
ou estão sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, declarando-se cientes do disposto no 
artigo 147 da Lei 6.404/76. Os Diretores ora eleitos tomam posse mediante assinatura dos respectivos 
Termos de Posse, que seguem como Anexo I a esta Ata. 7 - Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou 
a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. 
A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo 
Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina - Secretário. JUCESP - 169.719/23-6 em 
02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
CNPJ 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969
Ata da 35ª Assembleia Geral Extraordinária

Aos 15/03/2023, às 09 horas, em sua sede social na rua José Leite, 40, Jardim Bongiovani, em 
Presidente Prudente/SP, reuniram-se em AGE os acionistas da Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e 

ordem do dia: 1)
do Estatuto Social; 2) 3) 

e atendendo ao ITEM 1

“Artigo 5º 

§único -

-

ITEM 2 -

ITEM 3 -

-

Mesa: Acionistas: 

Jucesp

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios 
CNPJ/MF 61.391.314/0001-57 - NIRE 35300064925

CONVOCAÇÃO: Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O./E, dia 15/05/23, às 11:00 hs, na Rua Azevedo 
Soares nº 1101, com a seguinte ordem do dia: 1) em A.G.O.: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício social fi ndo em 31/12/22; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; 2) em 
A.G.E.: (i) reforma e consolidação do estatuto, conforme cópia que se encontra à disposição na sede da Companhia.

Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente (SP 03/05/23)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 96EF-F4A0-9F37-ECC4.
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SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000 (“Companhia”). 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 26 dias de abril de 2023, 

A da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, 

acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. 
Douglas Cruz da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a 

AGE 
Emissão”), que aprovou, entre outros temas, a realização pela Companhia da 1ª (primeira) emissão de debêntures 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures

para a realização e/ou formalização das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: As Acionistas, sem ressalvas ou 
emendas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (a) 
constaram nas deliberações da AGE Emissão, de  forma a: (a.1) atualizar o disposto nas alíneas (b) e (c) do item (iii) 

Contrato de Alienação 

” e “ ”, 

CCI” (a.2) alterar os prazos da “Data de Emissão” e “Prazo de Vigência e  Data de Vencimento” da Emissão previstos 
nos itens (e) e (i)da AGE Emissão, conforme segue: “e) Data de Emissão: Para todos os efeitos, a data de emissão 

das Debêntures será 20 de abril de 2023 (“Data de Emissão”); (...) i) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As 

Debêntures terão prazo de vencimento de 554 (quinhentos e cinquenta e quatro) dias, a contar da Data de 

Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de 

previstas na Escritura. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do Valor 

eventuais Encargos Moratórios devidos e não pagos, se aplicáveis;” (a.3) atualizar o disposto nos itens(j), (k), (t), 
““j)Preço de Subscrição

Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão 

integral das Debêntures (“

”): 

(i) Data de 

”), que deverá ser uma Data de Pagamento; (ii)

(iii) o valor do Resgate Antecipado 

”), correspondente ao Valor Nominal Unitário ou saldo 

(a) da 

(b) dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na Escritura de Emissão devidos e não pagos 

”) a qualquer 

”): (i)  a data de pagamento do Valor da 

”), que deverá ser uma Data de Pagamento; (ii)

(iii)

”), correspondente ao Valor Nominal 

Parcial acrescido (a) 

(b) dos demais encargos, tributos e Despesas previstos nesta Escritura de

pagamento, conforme o caso; (...) 

(a.4) atualizar o disposto na deliberação 

na AGE Emissão), conforme segue: “(ii) Aprovar a celebração da Escritura de Emissão, dos demais Ins trumentos da 

(b) 
(c) Autorizar a Diretoria da Companhia e seus representantes legais para 

realização e/ou formalização das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a ata fo i 

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias de abril de 2023, às 10:00 h, com 

6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, conforme faculdade prevista 
Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 

representantes da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. Douglas Cruz 
da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberarsobre: (i) nos termos 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º 
andar, conjunto 215, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“ ” ou 
“Debenturista
forma escritural (“CCI”), nos termos do “

custodiante do lastro (“Escritura de Emissão de CCI

CRI
nos termos da Instrução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Instrução CVM 160”, “Oferta” 
e “

referidos como os “Instrumentos da Operação

limitando, a negociar e celebrar os Instrumentos da Operação, incluindo, mas não se limitando:(a) ao “Instrumento 

” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia, na qualidade de emissora, a Riza Gestora de Recursos Ltda.,sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.209.584/0001-99, na qualidade de agente de acompanhamento(“Agente de 
Acompanhamento”), a Debenturista e a Aliança Agrícola do Cerrado S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na cidade de Av. Presidente Médici, nº 1.001, CEP 38.411-012, cidade de Uberlândia, Estado de Minas 

Fiadora
da 

Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34(“Agente Fiduciário
abaixo)(“

”), por meio do qual dar-

” e “
(e) ao “ ”, a ser celebrado entre a Companhia e o Riza 

2907/2001, pela sua “Administradora

59.281.253/0001-23 (“FII RIZA” e “ ”), por meio do qual dar-se-á pela Companhia um 

estabelecidas (“ Direitos 
”), bem como seus eventuais aditamentos,requerimentos, termos, procurações necessárias, 

e/ou eventuais procuradores da Companhia até a presente data visando a implementação da Emissão, da Oferta, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (i) 
Aprovar a realização da Emissão, pela Companhia, conforme os termos e condições constantes da Escritura de 

Número da Emissão
Valor Total da Emissão: O valor 

Valor Total da Emissão Valor 
Nominal Unitário

Valor Nominal Unitário . Serão 
Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data 

Data de Emissão f) Vinculação à Emissão dos CRI: Todas 

devendo-se celebrar aditamento a Escritura de Emissão, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data em 

vencimento de 554 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data 
de Vencimento

na Escritura de Emissão. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do 

j) Preço de 

Nominal Unitário (“Preço de Subscrição Data de Integralização” 
. 

Atualização 
Monetár  ia do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será 

, 

integralizadas, correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 

, na forma percentual ao ano base 252 (duzentos e 

Taxa DI”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (“ ) 
de 4,50% . (quatro inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração  por Dias 

Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de seu 
Pagamento

de Remuneração. O pagamento da Remune raç ão será realizado de acordo com o cronograma de pagamentos 
descrito na Escritura de Emissão (sendo, cada uma delas, uma “Data de Pagamento da Remuneração

acordo com o cronograma de pagamentos descrito na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento de Principal” e,
quando em conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneração, denominadas simplesmente “Datas de 
Pagamento Local de pagamento

Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido p ela Companhia à Debenturista nos termos da Escritura 

interpelação judicial ou extrajudicial: (i)
(ii)

sobre o valor devido e não pago (“ ”). Além dos encargos aqui delimitados, em caso de 

Repactuação. Não haverá repactuação programada das 
: Descontados os recursos necessários para pagamento das Despesas

Emissão (“Empreendimento Alvo”), até a data de vencimento dos CRI ou até que a Companhia comprove a
Resgate 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde que o

(“ ”): (i) a data de pagamento d o Valor do Resgate Antecipado 
”), que deverá ser 

(ii)
(iii) ”), 

(a) , desde a Data 

 dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na 

u) 
v) 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde 

”): (i) a 
Data de

(ii) (iii) o valor 
”), 

(a) 

 dos demais encargos, tributos 
e Despesas previstos nesta Escritura de Emissão devidos e não pagos calculados, apurados ou incorridos, conforme

Fiança: A Fiadora assumirá, no âmbito da 

Companhia na Escritura de Emissão (“Fiança
”), a Companhia 

MT, de propriedade da Companhia(“ ”) e sobre o qual será desenvolvido o Empreendimento Alvo pela 

Vencimento Antecipado: observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, mediante a 

Eventos de Vencimento Antecipado Demais Termos e Condições: os  demais 

descritas na Escritura de Emissão. (i.1)
(ii) Aprovar a 

celebração da Escritura de Emissão,dos demais Instrumentos da Operação, bem como a outorga dos Direitos 

de todos os demais documentos que se façam necessários para realização, da Emissão, da Oferta e da Operação 
(iii) Autorização à Diretoria da Companhia e seus representantes 

especialmente para (i

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta, a Operação de 

prestadores de serviço que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta, da 

(iv) Os acionistas 

Mesa: (aa) Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. Membros presentes: 

Rodrigo do Nascimento Totoli Secretário 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4E0A-BF38-C3D4-625C.
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SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias de abril de 2023, às 10:00 h, com 

6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, conforme faculdade prevista 
Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 

representantes da totalidade do capital social da Companhia.  3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. Douglas Cruz 
da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberarsobre: (i) nos termos 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º 
andar, conjunto 215, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“ ” ou 
“Debenturista
forma escritural (“CCI”), nos termos do “

custodiante do lastro (“Escritura de Emissão de CCI

CRI
nos termos da Instrução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Instrução CVM 160”, “Oferta” 
e “

referidos como os “Instrumentos da Operação

limitando, a negociar e celebrar os Instrumentos da Operação, incluindo, mas não se limitando:(a) ao “Instrumento 

” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia, na qualidade de emissora, a Riza Gestora de Recursos Ltda.,sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.209.584/0001-99, na qualidade de agente de acompanhamento(“Agente de 
Acompanhamento”), a Debenturista e a Aliança Agrícola do Cerrado S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na cidade de Av. Presidente Médici, nº 1.001, CEP 38.411-012, cidade de Uberlândia, Estado de Minas 

Fiadora
da 

Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34(“Agente Fiduciário
abaixo)(“

”), por meio do qual dar-

” e “
(e) ao “ ”, a ser celebrado entre a Companhia e o Riza 

2907/2001, pela sua “Administradora

59.281.253/0001-23 (“FII RIZA” e “ ”), por meio do qual dar-se-á pela Companhia um 

estabelecidas (“ Direitos 
”), bem como seus eventuais aditamentos,requerimentos, termos, procurações necessárias, 

e/ou eventuais procuradores da Companhia até a presente data visando a implementação da Emissão, da Oferta, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (i) 
Aprovar a realização da Emissão, pela Companhia, conforme os termos e condições constantes da Escritura de 

Número da Emissão
Valor Total da Emissão: O valor 

Valor Total da Emissão Valor 
Nominal Unitário

Valor Nominal Unitário . Serão 
Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data 

Data de Emissão f) Vinculação à Emissão dos CRI: Todas 

devendo-se celebrar aditamento a Escritura de Emissão, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data em 

vencimento de 554 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data 
de Vencimento

na Escritura de Emissão. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do 

j) Preço de 

Nominal Unitário (“Preço de Subscrição Data de Integralização” 
. 

Atualização 
Monetár  ia do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será 

, 

integralizadas, correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 

, na forma percentual ao ano base 252 (duzentos e 

Taxa DI”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (“ ) 
de 4,50% . (quatro inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração  por Dias 

Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de seu 
Pagamento

de Remuneração. O pagamento da Remune raç ão será realizado de acordo com o cronograma de pagamentos 
descrito na Escritura de Emissão (sendo, cada uma delas, uma “Data de Pagamento da Remuneração

acordo com o cronograma de pagamentos descrito na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento de Principal” e,
quando em conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneração, denominadas simplesmente “Datas de 
Pagamento Local de pagamento

Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido p ela Companhia à Debenturista nos termos da Escritura 

interpelação judicial ou extrajudicial: (i)
(ii)

sobre o valor devido e não pago (“ ”). Além dos encargos aqui delimitados, em caso de 

Repactuação. Não haverá repactuação programada das 
: Descontados os recursos necessários para pagamento das Despesas

Emissão (“Empreendimento Alvo”), até a data de vencimento dos CRI ou até que a Companhia comprove a
Resgate 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde que o

(“ ”): (i) a data de pagamento d o Valor do Resgate Antecipado 
”), que deverá ser 

(ii)
(iii) ”), 

(a) , desde a Data 

 dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na 

u) 
v) 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde 

”): (i)  a
Data de

(ii) (iii) o valor 
”), 

(a) 

 dos demais encargos, tributos 
e Despesas previstos nesta Escritura de Emissão devidos e não pagos calculados, apurados ou incorridos, conforme

Fiança: A Fiadora assumirá, no âmbito da 

Companhia na Escritura de Emissão (“Fiança
”), a Companhia 

MT, de propriedade da Companhia(“ ”) e sobre o qual será desenvolvido o Empreendimento Alvo pela 

Vencimento Antecipado: observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, mediante a 

Eventos de Vencimento Antecipado Demais Termos e Condições: os  demais 

descritas na Escritura de Emissão. (i.1)
(ii) Aprovar a 

celebração da Escritura de Emissão,dos demais Instrumentos da Operação, bem como a outorga dos Direitos 

de todos os demais documentos que se façam necessários para realização, da Emissão, da Oferta e da Operação 
(iii) Autorização à Diretoria da Companhia e seus representantes 

especialmente para (i

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta, a Operação de 

prestadores de serviço que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta, da 

(iv) Os acionistas 

Mesa: (aa) Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. Membros presentes: 

Douglas Cruz da Silva - Presidente. Rodrigo
do Nascimento Totoli - Secretário. P/p Rodrigo do Nascimento Totoli. 
Commodity Port Company - P/p Rodrigo do Nascimento Totoli

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias do mês de abril de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia no estado 
de São Paulo, cidade de São Paulo, à Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 38, sala 1.201, Bairro Cerqueira César, 
CEP 01410-000 (“Companhia”).

Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas representantes da 
totalidade do capital social da Companhia.

Totoli.

privada, no valor total de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e 

da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, 

São Paulo, SP,14 de abril de 2023. Rodrigo do Nascimento Totoli - Assinatura digital)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5D53-D62D-9F56-945D.
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VER RODOVIAS  S/A
CNPJ/MF Nº 11.115.426/0001-07

Rua Dr. Reynaldo Machado, 1151 - Curitiba - Paraná

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021

AT I V O 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  129.834,23  108.669,74

Clientes  1.746.077,51  588.968,87

Adiantamentos a fornecedores  55.490,32  176.358,26

Impostos a recuperar e outros  230.799,63  182.246,99

2.162.201,69 1.056.243,86

Não circulante
Depósitos judiciais  82.010,08

Imobilizado 1.109.619,75  1.475.008,68

1.109.619,75 1.557.018,76

Total do ativo 3.271.821,44 2.613.262,62

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores nacionais 140.851,50  40.268,59
Empréstimos e financiamentos 119.008,83  18.695,85
Salários e encargos sociais 56.832,52  22.034,29
Impostos e taxas a recolher 211.492,18  20.638,27
Adiantamentos de clientes 2.504,36  522,45
Provisões e outras contas a pagar  93.201,05

530.689,39 195.360,50
Não circulante
Saldos com partes relacionadas  185.645,88
Empréstimos e financiamentos 231.938,58  273.822,46

231.938,58 459.468,34
Total passivo 762.627,97 654.828,84
Patrimônio líquido

8.727.081,00  8.727.081,00
Adiantamento para futuro aumento de capital 979.795,00  979.795,00
Prejuízos acumulados (7.197.682,53) (7.748.442,22)
Total do patrimônio líquido 2.509.193,47 1.958.433,78
Total do passivo e patrimônio líquido 3.271.821,44 2.613.262,62

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021

2022 2021
Receita bruta de de serviços e locações 4.084.519,59  2.519.069,32
(-) Tributos sobre a receita (414.684,59) (309.821,19)
Receita líquida 3.669.835,00 2.209.248,13
Lucro bruto 3.669.835,00 2.209.248,13
Custos operacionais (2.568.507,94) (1.485.794,43)
Vendas (135.501,79) (481.560,37)
Gerais e administrativas (223.840,51) (208.856,76)
Resultado operacional antes
do resultado financeiro 741.984,76 33.036,57
Receitas financeiras 3.652,01  1.465,75
Despesas financeiras (133.175,26) (33.281,16)
Despesas financeiras, líquidas (129.523,25) (31.815,41)
Resultado antes do imposto de
renda e da contribuição social 612.461,51 1.221,16
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (61.701,82)

Resultado líquido 550.759,69 1.221,16

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

1 Contexto operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em
2009, e tem por objeto a prestação de serviços de engenharia rodoviária,
limitados a levantamentos, inspeções e tratamentos, estudos de diagnósticos
e avaliações, bem como vistorias e gerenciamento de pavimentos para todos
os tipos de malhas pavimentadas, aeroportos e infraestrutura diversas.

2 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC).

3 Resumo das principais práticas contábeis
a.Apuração de resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil
de competência do exercício. As receitas são reconhecidas mensalmente, com
base nos contratos de prestação de serviços.

b.Moeda funcional

A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real, de
acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.

c. Instrumentos financeiros

Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e
outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e
financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas.

d.Redução ao valor recuperável

O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo,
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.

e. Ativos circulante e não circulante

 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor auferido, em função
do avanço dos contratos de serviços, incluindo os respectivos impostos

Carlos Valério Avais da Rocha Sonia Graziela Pedrini

Administrador CRC-054120/O-0

DIRETORIA

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 550.759,69 1.221,16
Ajustes
Depreciações e amortizações 458.440,00  452.065,74
Provisão de juros de empréstimos 79.495,88  8.909,04

537.935,88 460.974,78
Variações nos Ativos e Passivos
Clientes  (1.039.461,60) 58.384,13
Adiantamentos a fornecedores 21.587,90  (35.998,17)
Impostos a recuperar e outros  (52.928,63)  (104.599,34)
Depósitos judiciais 82.010,08  (2.083,67)
Fornecedores nacionais 100.582,91  (19.901,98)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais -56.935,54  (5.213,79)
Impostos e taxas a recolher 190.853,91  (13.967,70)
Despesas antecipadas  (13.476,54) 15.978,56

(767.767,51) (107.401,96)
Caixa líquido gerado (consumido)
nas atividades operacionais 320.928,06 354.793,98
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado  (93.051,81)  (672.021,27)
Caixa líquido aplicado nas atividadesde investimento (93.051,81) (672.021,27)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Parte relacionadas  (185.645,88) 117.672,47
Empréstimos bancários  (21.065,88) 283.609,27
Caixa líquido gerado (consumido) nas
atividades de financiamento (206.711,76) 401.281,74
Aumento (Redução) líquida de caixa
e equivalentes de caixa 21.164,49 84.054,45
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 108.669,74 24.615,29
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.834,23 108.669,74

Adiantamento Total do
para futuro Prejuízo patrimônio

Capital Social aumento de capital acumulado líquido
Saldos em  31 de dezem bro de 2021 8.727.081,00 979.794,80 (7 .748.442,22) 1.958.433,58

L u c r o  d o  e x e r c í c io 5 5 0 .7 5 9 ,6 9 5 5 0 .7 5 9 ,6 9

Saldos em  31 de dezem bro de 2022 8.727.081,00 979.794,80 (7 .197.682,53) 2.509.193,27

diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos
retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários.
Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, inclusive juros
e demais encargos financeiros capitalizados.

f. Passivos circulante e não circulante

Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis acrescidos,  quando aplicável dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Em função do prazo do pagamento, o
cálculo do valor presente tem efeito imaterial e, portanto, não foi registrado.
Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, para imposto de
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o
lucro líquido.

g.Depreciação

A  Companhia iniciou a depreciação dos seus equipamentos técnicos em 1º
de janeiro de 2012, quando teve início a sua aplicação em atividades
operacionais.
A partir de 1º de janeiro de 2013, com base em laudo técnico emitido por
perito independente, a vida útil econômica dos equipamentos técnicos
passou a ser de 10 anos.

4. Capital Social
O capital social em 31 de dezembro é de R$ 8.727.081,00 (oito milhões,
setecentos e vinte e sete mil e oitenta e um reais) representado por 8.727.081
(oito milhões, setecentos e vinte e sete mil e oitenta e um) ações ordinárias
nominais, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FC2E-5762-7C12-7EE6.
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